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1. INTRODUÇAO
Não raro vê-sea Junta de Conciliaçãoe Ju'gamentoou o
Juízo de Direito a braçoscoma devoluçãodeautosdeterminada
por Tribunal RegionaldoTrabalhoa fim deque"julgueo mérito
comoentenderde,direito".Emboraconcebíveisvárias hipótef3es
para tal decisão,o casomaisccrriqueiroé aqueleemqueo vín-
culo empregatíciofoi negadoem primeirograu de jurisdiçãoe
reconhecidopelo Tribunal. Exemplo:"A" moveação com refe-
rência1a "B" para postularverbasrecisórias;a Junta ou o Juízo
de Direito,acolhendoargun1entaçãoda defesa,prolatasentença
declaratórianegativade improcedência2total da pretensãopor'
inexistênciada relação'deemprego;o Tribunal,ao dar prOVir11.3n-
(1) Emboatécnica,nãose movea ação" contra"alguém:a demandaé proposta
com relaçãoa alguém.Isso porqueo autornadapedeao réu, ou reclamado;
pede,em realidadeao Estadoa outorgada tutelajurisdicionalacercade um
bem da vida. Dai a lição de CÂNDIDOR. DINAMARCa: "que a açãotenha
por titularpassivoo Estadoe não o adversárioé ponto~já conquistado'. defi-
nitivamentee pacíficona doutrinacontemporâneado direito processual"(v.
Fundamentosdo ProcessoCivil Moderno",ed. Rev.Trih.~1986"pág. 117).
(2»Muitos magistradosaindapersistemno vezá.dejulgar carecedorda ação,o
autorquandoausenteo vinculoempregatício.Há aí ,graveimpropriedadetécni-
ca que resultade baralharem~seconceito$tão distintoscomoo de leqitimi.
dadede parte(condiçãodaação)e de questãoprejudicialde méritoda causa.
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to ao recursoordináriointerpostopelovencido,.ordenaa remessa
do.sautos ao primeirograu de jurisdiçãopara julgamentodos
ped'dosdeverbasrescisórias.Igua1mentenãoé incomumo órgão
a quodeclarara prescriçãod9.ação-e,pois,a improcedênciatotal
da pretensão,e o Tribunal,ao reformar (rectius:substituir-
CPC, art..512)a sentença,adotaridênticaprovidência.Trata-se
de umapráticadominanteno âmbitodosTribunaisdo Trabalho
do País, prestigiadapor acórdãosde quasetodasas Regiõese,
inclusive,do EgrégioTST3. Ditadasobo argumentoexpresso,ou
implícito,de evitar a sup.ressãodeum grau de jurisdição,essa
prát:caviciosade remeterosautosao Juízo a quo em situações
que tais: a) afronta expressadisposiçãolegal, em virtude de
equívocacompreensãodo alca.ncedo efeitodevolutivo;b) contra-
ria a lição dos mestres;c) resultade umaerrôneadeduçãodo
pr~ncípiodo duplograude jurisdição;d) conflitacomprincípios
cardeaisdo processo.Eis as proposiçõesque buscareisustentar
aqui.
2. APLICAÇÃO SUPLETIVA' DO CPC
A Consolidaçãodas Leis do Trabalho,na temáticaatinerite
aosefeito.sdosrecursose à suaamplitude,cinge-sea disporque
os recursostrabalhistasterãoefeitomeramentedevolutivo(CLT,
art. 899).Nenhumapalavracontémsobrea amplitudedo efeito
devolutivo.Logo,omissaa CLT e não havendoqualquerincom-
patibilidadecomsetLSpreceitos,inequivocamenteimpõe-sea apli-
caçãosubsidiáriaao processotrabalhistadasnormasdo vigente
Códgo de ProcessoCivil (CLT, art. 769).
(3) V., à guisade exemplo,os seguintesacórdãos:
TRT - 2: Reg. RO . 14.793/80- Ac. 4.aT. 5.173/82,10.05.82(in LTr voI. 47.
pág.339,de marçode 1983);
TRT-3: Reg.RO- 2.712/80- Ac. e T. 03.02.81(in I;Trvol.4,5,pág.989,
de agostode 1981);
TRT-4: Reg.RO - 2.143/81- Ac. 1: T. 03.11.81(in LTrvol. 46,pái. 217,
de fevereirode 1982);
TRT - 5.aReá.RO- 1.456/83- Ac. 2.aT. 1.720/83,03.11.83(in LTrvoL 48
pág. 1.357de novembrode 1984);
TRT- 6.a'Reg.RO -1.625/80 - Ac. 13.11.80(in LTr vol. 45,pág. 852/853,'de
juiho de 1981);
TRT - 7.aReg.RO- 1.209/84- Ac.737/85.(in LTr50-2-221);
TRT- 8: Reg.RO- 207/85- Ac. 390/85.19.04.85(in LTr vol. 49,pág.995,
de agostode 1985);
TRT- 9: Reg.RO- 410/82- Ac. 2.036/82,(inDJ/PR 17.11.82); .
TRT- 12.aReg.RO- 918/84- Ac. 783/8514.05.85(in LTrvol.50,pág.77.de
janeirode 1986); .
TST- RR- 118/81- Ac. 3.8T. 2.621/81(in LTr 46-9-1084).
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Não há a menordúvidadequeo recursoord'nár'oestápara
o processotrabalhistacomoa apelaçãopara o proce3socivil. É,
emessência,uma apelaçãoe atémelhorfora assimdeno'miná-Io:
há identidadebásicadoscasosdecabimentoefinardadecomum.
Por conseguinte,inquestionávela inc'dênc:asup'etlvana disci-
plina do recursoordináriodospreceit03c:ueregema amplitude
do efeitodevolutivoda apelação.
3. ANTECEDENTES LEGAIS E DOUTRINARIOS
É curiosoobservarque, retrocedendobastanteno passado,
vamosencontrarno dIreitolu.:o-brasi1eirouma norm3.legal que
sufragavasoluçãodiametralmenteopostada ac~maludida,dos
Tribunais do Trabalho.No direitodasvetustasOrdenaçõesFili-
pinas estavaexpressono Livro'39,tít. 68,n9 1, que,f03sea sen-
tençadefinitiva,fossea sentel>çainterlocutória,se 0.3julgadores
" . .. acharemque foi bemappe'ado,e queo appelante
foi agravadopeloJuiz, assimo determinem!e nãoman-
demtornaro feitoao Juiz, dequefoi appelado,masvão
por elle em deante,e o determinemfinalmente,como
acharempor direito,salvose o appelantee o appelado
ambosrequereremquese torneo feitoa terra... "4.
RIBAS, no séc.passado,cOl1soUdoupor estaformasuscinta
o direitoentãovigente:
"Art. 1580.No acórdãopode-senãosóconhecerdajU'3tiça
da apelação,comosentenciara causadefinitivamente".S
Daí a lição do glandePAULA BATISTA, aindana segunda
metadedo séc.XIX, sobreo efeitodevolutivoda apelação:
"Peloefeitodevolutivoa causacomoquerenascena2.a
instância,cujo tribuna] fica jnvestidod~pleno direito
para conhecerdella'ab integro'.. .".6
(4) v. "Ordenaçõese leis do Reinode Portu~al,Recopi!ad8sper mandadodei
Rei D. Filipe,o Primeiro",livro Terceiro,Coimbra,Real Imprensada Univer-
sidade.1833.
(5) v. .. Consoldaçãodas leis do ProcessoCiviln, do Cons. ANTONIO JOAQUIM
RIBAS, editada por Júlio A. Ribas VaI. 11,pá~.478.
(6) v. FRANCISCO PAUlA BATISTA, "Compêndiode teor'a e práticado pro-
cesso civil", 3,' ,ed.,J. W. de Medeiros e Cia" livreiros editores. pág. 234.
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Note-sequeo insigneprocessualistapernambucanoera par-
tidário do princípiodo dupl()graude jurisdição.O mesn10suce-
dia,entretantosoutros,comoJOAO MONTEIRO que,nãoobstan-
te, ainda no limiar desteséculo,escreviaa propósitodo tema:
"Fazer,atravezdasallegaçõese provasproduzidasna
primeirainstância,novoexamedo julgadopara o fim
deresolverdefinitivamenteo pleito- tal éa funçãodo
Juizo tadque1n'consoanteo systelnado duplograude
jurisdição.(...)
Isto, porém,não querdizerqueo segundojuízo fique
restrictamentepreso-a todose sóa todosospontosque
constituiramosmotivosdeterminanteso dispositivoda
sentençappelada(...)
Nãoo é: a appelaçãotemporescopocorrigiro erroou
reparara injustiçada sentençadeprimeirograu; luas
esteerroou estainjustiçatantosepodeconcretizarde
modopositivo,istoé,no queficouexplícitono dispositi-
vo do julgado,comodemodonegativo,istO'é, no que
deixoudeser consideradoe resolvidono juízo ta quo'.
Portanto,seriaillidir o própriorecursode appelaçãose
aoappellantesenegasseo direitodeprovocare obterdo
segundojuizo,creadoparareexaminara causa,quesu-
prisseaslacunase omissõesdoprimeirojulgamento"1.
Insta lembrarqueesseseminentesme..c;tres,conquantoadep-
tO'sdo princípiodo duplo grau,não o reputavamlesadocom o
aconselharemaostribunaisa resoluçãodequestõesdequeo juízo
a quonãocuidou.Seriamacasoincongruentesessesgrandespro-
cessualistas?Não,a meuver: a.penasjá entendiam,ou intuiam,
queo princípioemtelanãoreclamao exaurimentodo exameda
matériade méritO'peloórgãoa quo.
Sobreveioo Códigode ProcessoCivil de 1939,que estatuía:
(.. .)
"Art. 811.A sentençapoderáserimpugnadano todoou
em parte,presumindo-setotal a impugnaçãoquandoI)
recorrentenão especificara partedequerecorre".
"Art. 824.A apelaçãodevolveráà superiorinstânciao
conhecimentointegraldasquestõesuscitadase discuti-
dasna ação,salvoa hipóteseprevistano art. 811".
(7) JOAO MONTEIRO,"ProcessoCivil e Comercialn, § 228.Essa lição porém.
hoje,deveser entendidaem termos.comose veráadiante:o Tribunal.pode
julgar questõesomitidaspela sentença.não pedidosnão julç,ados.
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Comose .observaráadiante,o Códigode 1973praticamente
,emnada inovounestepasso:tão-somentenuncioude maneira
mais explícitaa amplitudedo efeitodevolutivo.Eis porquetem
-todaa pertinênciae atualidadeo magistériodeJOSÉ FREDERI-
,COMARQUES, emboralançadoao tempoào CPC/39:
"nãoqueristodizerqueemsegundograudevao Tribunal
examinarapenasa sentençarecorrida,para determinar
se estácertaou não. ComodisseKlein, a segundains-
tância é controlee não criação (Kontrolierend,nich
Kreativ). Essecontrole,porém,é sobreo litígio emsua
plenitude,tal comoseapresentouno Juízo 'a quo',e não
apenassobrea decisãoapelada.O Juiz desegundograu
não faz 'tabularasa'da sentençade primeirainstância;
no entanto,não develimitar-seao exameexclusivodas
questõesali ventiladas,comosehouvessepreclusãopara
a análisede outrospontosde direitoou de fato que a
lide suscita,mas que a decisãorecorridanão abordou.
O Juízo ad quemnãocria novoselementosna lide a ser
decidida,po-rquantocontinua jungjdo às questõesque
foramou podiamserventiladasno Juízo a quo;masisto
não querdizerquetenhadedecidira causaverificando
apenasas controvérsiasquea sentençadeprimeirograu
procurousolucionar.A lide,em segundograu, podeser
equacionadasobesquemasdiversosdosqueforamtraça-
dosna decisãodainstânciainferior,desdequeo julgado
ou arestanão ultrapasseoslindesdo pedido.Seo exce-
der,estaráviolandoo art. 4QdoCódigodeProcessoCivil,
preceitoessequedevenorteara delimitaçãodaatividade
judicantetalnbémem segundainstância"8.
Daí dizer MACHADO GUIMARÃES, comabsolutoacerto:
"Deve,portanto,o i,ribunalde apelaçãoconhecere jul-
gar a causacomose fo'ra,de acordocom a conhecida
expressão,uma segundaprimeirainstância"9.
Essasbrevesreferências,porsi sós,prestam-sea evidenciar,
para logo,quenemmesmoà luz do direitoanteriorjustificava-se
:a orientaçãohoje agasalhadapelosTribunaisdo Trabalhoe aci-
ma mencionada.
(8) JOSÉ FREDERICOMAROUES,"Instituiçõesde DireitoProcessualCivil", Vol.
IV, 2.aed. 1963,n.O956,páÇ1s.182/3.
«9) MACHADO GUIMARÃES."Efeito devolutivoda apelação",in Estudo'sde Di-
reito ProcessualCivil, RJ, 1969,págs.220/1.
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A dissonânciadesseposicionamentofrenteà lei vigentee seu
descompassocoma maisprestigiosadoutrinaserãorealçadosnos
tópicossegulnteso
4. ALCANCE DO EFEITO DEVOLUTIVO NO CPC ATUAL
Estatui,a propósito,o CódigodeProcessoCivil:
"Art. 515.A apelaçãodevolveráao tribunal o conheci-
mentoda matériaimpugnada.
§ 19. Serão,porém,objetode apreciaçãoe julgamento
pelo Tribunal todasas questões uscitadase discutidas
no processo,AINDA QUE A SENTENÇANÃO AS TENHA
JULGADO POR INTEIRO.
§ 29. Quandoo pedidoou a defesativermaisde um
fundamentoeo Juiz acolherapenasumdeles,a apelação
devolveráao tribunalo conhecimentodosdemais".
Sobrea perfeitainteligênciadessasnormasprocessuais,pre-
lecionaJOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA:
"A exataconfiguraçãodo efeitodevolutivoé problema
quesedesdobraemdois:o primeiroconcerneà extensão
do efeito,o segund0à sua profundidade. Delimitar a
extensãodo efeito1evolutivoé precisaro quese subme-
te, por força do recurso,ao julgamentodo órgão ad
quem;medir-lhea profundidadeé determinarcom que
materialhá detrabalharo órgãoad quempara julgar"lo.
No quepertineà extensãodo efeitodevolutivo,comosesabe,
delimlta-~epela extensãoda impugnação,segundoo consagrado
princípio romanotantum devolutumquantumappellatum.É o
que<.onstado caputdo arte515.Sobesseaspecto,portanto,se °
recur_oé parcial (impugna-'Seapenasum,ou algunsdoscapítu-
los da sentençaem que sucumbiuo litigante), tambémparcial
é a devoluçao;se o recursoé total,a cogniçãodo.tribunal igual-
menteseráplena.
Sobo aspectoda profundidade,sejaparcial,ou total o recur-
so,é sempreamplíssimaa devolução,comodefIuidos§§ 19e 2.Q
do arte515.Querdizer,não se afastandoda matériaimpugnada;
o conhec~mentod tribunalé semprepleno,integral,não se ciro:.
cunscrevendoàs questõesreal111ented cididasemprimeirograu,
mas "tambémàs quepoderiamtê-Io sido". Assim, semprenos.
(10)V. Comentár;osao Códigode ProcessoCivil, Forense,Vol.V 1976.pág.403.
80
limiteSda impugnaçãodo apelo,comorezaa lei, todasas ques-
tões'suscitadase discutidasno processareferentesquer ao(s)
fundamento(s)do pedido,quer ao(s) da defesa,mesmoquenão
julgadaspor inteiro pela senter..ça,serãonovamenteconhecidas
pe~otribunal.Igualmenteaquelasapreciáveisdeofícioe as ques-
tõesjurídicasll.Daí o exenlplooportunado prof.BARBOSA MO-
REIRA:
". .. se o réu opuseraduas defesas,e o Juiz julgou
improcedenteo pedido,acolhendoumaúnicadentreelas,
a apelaçãodo autordevolveao órgãoad quemo conhe-
cimentodeambas:o pedidopoderáserdeclaradoimpro-
cedente,no julgamentoda apelação,combasena defesa
Queo órgãoa quo repehra,ou sobrea qual não se ma-
nifestara.Seo Juiz julgou procedenteo pedido,rejeitan-
do a defesaa e omitindo-sequantoà defesab,a apelação
do réupermiteao tribunal,sendoo caso,julgar impro-
cedenteo pedidO',comapoiosejaema, sejaemb"12.
Do exposto,segue-seque, em se tratandode recursointer-
postocontrasentençaterminativa- isto é, de pronunciamento
decisórioque põetermoao procedimentode primeirograu sem
julgar o mérito- o tribunal,deleconhecendo,unicamentedeve-
rá ,perquirirseandoubem,ou não,o Juízo a quoao extinguiro
procesEosemequacionara lide.Naturalmenteporqueapenasesta
é a.matériaimpugnadae, pois,objetode devoluçãoao tribunal.
De sortequenãoserádadoao juízo ad quem,se der prov~mento
ao 'recurso,ato contínuoadentral'no examedo méritoda causa.
Nessecaso,o provimentodo apelonecessariamenteimplicaráa
restituiçãodos autosao Juízo a quo para que dê seqüênciaao
procedimento.Tal se faz necessário,comoassinalaCHIOVENDA,
"po~quantofaltoupor inteiroo primeirograudejurisdiçãoquan-
do Q primeirojuiz declarounão podermanifestar-sesobreo
mérito"13.
,Soluçãoidênticacomportao casode anulação,por errar in
procedendoda sentençadefinitiva,isto é, da que põetermoao
procedimentodeprimeirograu comjulgamentodemérito.Nessa
circunstância,comoensinao Prof. BARBOSA MOREIRA, "se o
órgãoad quemacolhea impugnação,dandoprovimentoaorecur-
so,deixadeexistirpronunciamentodeprimeirograusobreo mé-
rito" (. . .) A apelaçãoterá desempenhadofunção meramente
rescindente.(...) O Juiz a quo tem de proferirnova sentença
(11)BARBOSA MOREIRA, ob. cit., pág. 418.
(12) ob. cito pág. 419.
(13)GIUSEPPECHIOVENDA,U Instituiçõesde DireitoProcessualCivil" VoL 111,
Saraiva, 1965,2." ed., pág. 255.
81
para "cumprir e acabaro ofíctojurisdicional"(art. 463).Não é
lícito ao tribunal, apósanular a decisãoapelada,ingressarno
examedo mérito"14.
Atente-se,porém,para o fato de que nos dois casosacima
figuradosa tônicaé a ausênciatotal depronunciamentosobreo
méritoda causapelojuízo a qu.o,ou porquesequerfoi iniciada
(sentençaterminativa),ou porqueo julgamentode méritoleva-
do a cabofoi cassado(sentençadefinitivaanulada).Então,sim,
justifica-seo retornodosautosaojuízo deorigemparaquepro-
,f-irasentençade mérito.Julgar a causaoriginariamenteem se-
gundograu ;mportaria,defato,aboliro duplograudejurisdição.
Bem diversa,todavia,é a situaçãoquandoo recursoordiná-
rio é interpostocontra sentençadefinitiva,cuja validade,como
ato processualem si lnesmo,nãosepôsemxeque.Aqui sedevol-
ve ao conhecimentodo órgãoad quemo méritoda causa,em
todosos seusaspectos,obviamentena extensãoda impugnação.
Na lição do nunca assazcitado mestreBARBOSA MOREIRA
(grifei):
"D1rige-sea impugnaçãocontra o pronunciamentodo
juízo inferior,que julgou procedenteou improcedenteo
pedido.Assim, em princípio, competeigualmenteao
tribunal proferirdecisãode procedênciaou de improce-
dncia,aindaque a sentençaapeladanão haja chegado
a examinartodoo conteúdoda lide. Por exemplo:se o
órgãoa quo,apósa audiênciadeinstruçãoe julgamento,
deu pela ocorrênciada prescrição,que já é matériade
mérito (cf. art. 269,nQIV), podeo tribunal,negandoa
prescrição,passara apreciaros restantesaspectosda
lide, sobreos quaiso juiz não chegaráa pronunciar-se.
Não há aqui propriamenteexceçãoà regra,segundoa
qual a extensãodo efeitodevolutivosemede.pelaexten-
são da impugnação.A 'matériaimpugnada'é a declara-
ção da improcedênciado pedido,e sobreissohá de ma-
nifestar-seo tribunal,muito embora,parafazê-lo,tenha
deexaminarquestõesqueo órgãoa quodeixouintactas.
~ o que se infere 10 § 1Q do dispositivoora comenta-
do.. ."15.
E, mai.sadiante,arrematao eminenteprocessualistae de-
sembargadorcarioca:
(14)ob. cito pág. 417.
(15)ob. cit., págs.415/416.
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" . .. é inadmissívelqueo órgão~uper:orse pronunde
sobreo meritumcausae,semC!ueante.3o tenha fe:too
juízo inferior.Não é necessário,porém,que a atividade
cognitivadestehaja esgotadoa ml,tériade mirito. O
princípiodo duplograu,no sistemado estatutovigente,
não reclamaque só pas~emao examedo tribunal a3
questõesefetivamenteresolvidasna p1imeirainstânc:'a.
fica satisfeitocoma simplespossibilidadede que essas
questõesfossemlegitimamenteapreciadasali. Devere-
conhecer-setal possibilidadesemprequeo ju;z a quojá
estivesseem condiçõesde re.solvê-Jas,no mcmentoem
que proferiua sentença"15.
Comungadesseentendin1entoo preclaroJOSÉ FREDERICO
MARQUESJ6:. .
"Opera-sea devoluçãototalda causaao Juízo 'adquem':
a) quando,por ter havidosucumbênciapoi inteiro do
autar,ou doréu,o vencidoapelacontratodaa sentença;
b) quando,malgradose tenhamregistrad:>su~um:;ên-
ciasparciais,0.3recurSO.3detOd03osvencidos,por SOil1a-
dose reunidos,acabemdevolvendointegralmenteao tri-
bunal de segundainstância,o conhecmento total dJ
litígio, com quea devoluçãoplenase operapor adição.
Em havendodevoluçãoplena,o Juí~.o'ad quem',para
prestar a tutela jurisdicional,encontra-seem idênt~ca
posiçãoà do órgãodo Juízo eaquo'quandotem depro-
ferir a sentença.SustentaLIEBMAN, aliás,queo tribu-
nal poderásubmetera exametodasas questõesquese
suscitaramem primeirainstância,mesmoas que o pri-
meirojuiz eventualmentedeixoude julgar, o que mere-
ceu consagraçãoda legislaçãoem vigor, ... (art. 515,
§ 1Q").
Por conseguinte,à vista àessasconsiderações,afigura-.3e-lTIe
corretoinferir que,atendo-seà matérIaimpugnadano recur.3O,
o tribunal, conhecendodo apelo,para julgá-Iano m~rJ.todEverá
lançarmãode todasas questõesdefatoe ded..re..todecatida3no
processo,mesmoquenãoapreciadasintegralmentepela~eni.ença.
Podeainda,no casoden1ultlplicidadede fundamentosparao pe-
dido ou a defesa,semprenoslindesdo(s) capítuIo(s)al.acado(.;))
da sentença,alterar-lhea motivação,ou dar aosJato.3novaqua-
lificaçãojurídica. De modoC1ue,em síntese:
(16)v. Manualde DireitoProcessualCivil,3.°Vol.,Saraiva7: ed.,1985,pág. 137.
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a) do ânguloda extensãodo efeitodevolutivo,a atividade
cognitivado tribunal estarádemarcadapeloâmbitoda impugna-
ção; assim,o tribunal,no n1áximo,rejulgaos pedidosjá dirimi-
dospelojuízo a quo; não julga ospedidosqueestenão julgou;
portanto,não "completa"o tribunal o julgamentodos pedidos
sobre03quaisse omitea sentençacitrapetita17;
b) do ponto-de-vistada profundidadedo efeito devolutivo,
para o julgamentodo(s) capítulo(s)impugnado(s)da sentença
o "mater1al"dequeselouvaráo tTuízoadquemcompreende,alén1
das questõesexamináveisde ofício (nulidades,p.e.), todas as
questõesinvocadase debatidaspelaspartesno processo,ainda
quenão apreciadastotalmentepelasentença;por issosediz que
sobesteprismaa devoluçãoé sempreplena,ou integral.
Perceba-se,comojá enfatiza.do,quea extensãoda devolução
será di.sVntaconformehaja ocorrido,ou não, pronunciamento
dec~sóriodo méritoda causapelojuízo a quo.Insista-se:emsen-
do terminativaa sentença,não se devolveao tribunal o exame
da lide;emsendodefinitivae válidaa sentença,aorevés,o tribu-
nal rejulgaa causana extensãoda impugnação.
De.ssemodo,o perfeitodeslindeda questãoaqui aflorada
requerum prévioexamedoconceitodeméritoda causae, nota-
damente,seé deméritoa sentençaquejulga inexistentea rela-
çãode emprego,ou consumadaa prescriçãoextintiva.É o que
atordareia seguir,comoprelnissanecessáriada respostaao pro-
blemainicial.
5. FORMAS DE DEFESA. CONCEITO DE MÉRITO.
Inspiradoem LIEBMAN, ensinaCALMON DE PASSOS que
"dua.;;relaçõescoexistemno processo:a relaçãocontinente,deno-
m'na.daderelaçãoprocessual"(...) e "a relaçãoconteúdo,isto
é, a re-açãoqueseconstituiobjetodetodaa atividadeprocessual
(a l!de) denominada,no processo,demérito,expressapela causa
(17)A sentença"citra petita"é um ato processualformalmentedefeituoso:pa-
decedevícioprocedimentaLSe nãointerpostosembarÇJosdeclaratóriosopor-
tunamente,toc", DOtribunal anulá-iae restituir os autos ao JUizO li a quo"
paraque decidasobretedos os pedidos.Não cabeao tribunal.em pronun-
ciamentointeÇJrat:vo,.. complementar"a sentença.Nãose pode impuÇJnaro
quenãose conhece.Assim.na sentença"citra petita"nãohá devoluçãoao
tribuna:a respeitodos pedidosnãoequac10nados(CPC. art. 515).Solucioná-
los d;'f'etamenteo tribunalimplicaria.sim.infracãoao princípiodo duploÇJrau
de jurisdição.
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de pedire pelo pedidoformuladona inicial"13.Essaduplicidade
projeta-sena elaboraçãoda defe.sa,que jgualmentepode.servol-
tadaà relaçãoprocessuale/ouà relaçãojurídica dedireitomate-
rial subjacenteà lide.
A defesaem que se ataca o process~denomina-sedefesa
indiretaprocessual.Por meiodestabusca-se"indicar fatosextin-
tivosda relaçãoproc3ssualou impeditlvo1querda suacon5titui-
ção,quer do seu desenvolvimentoválido e regular"l3,a1egando-
se questõespreliminarescomoa ausênciadequalquerdospres-
supostosprocessuais,ou quenãoconcorrequalquerdasçondições
da ação.
A defesapela qual o sujeitopa'3sjvoda relaçãoprocessual
rebatee resisteà pretensãodeduzldano pedidodo autor,v1sando
a informar-lheos fundamentosde fatoou dedireito,denomina-se
defesade mérito.
Atravésda defesademéritoimpugnao r~11o próDrioped;do
do autor,a fim de evidenciara sua inrproced2nc:a.Controverte-
se acercada relaçãojurídica "conteúdo"de que fala CALMON
DE PASSOSou deum fatoda vidanela fundado.
"A defesade mérito",prelecionaFREDERICO MARQUES,
"apresentaváriosmatizese formas.Ela vai de.<:'dea 1mpugnação
'simplex'do pedidodo autoraté a afirmaçãodefatnsperemptó-
rios capazesde impedirquepr05perea preten;;ãoemjuíZJ"19.A
defesade mérito,COlnoensjnaa doutrina,podeEerdireta ou
indireta.Aquelasedá quandoo réu refutaos fato.'3COTIstitutivos
do pedido,ou então,semnegara velacidadedo.sfat:Js,impugna
as conseqüênciasjurídicaspretendidaspe10autor.A defesaindi-
reta de méritoverifica-sequando"o réu deixaíntegrosos fatos
do autor,masopõefatosnovos,comeficácIaextintivaou impedi-
tiva da pretensãodo demandante".Ne.stamodal1dadefiguram
entre outras,as chamadas"exceçõesde direitomaterial",COlno
a prescriçãoe a compensaçã02°.
(18) Jost; JOAOUIM CAlMON DE PASSOS, "Comentáros ao Cód;ÇJodo Processo
Civil", Forense, 11Vol. 3.. ed., páÇJs.326/327.O ilustre mestre b;:tianoabebe-
rou-se,nestepasso,emidênticaliçãodelIEBMAN in li Estudosobreo Pro-
cesso Civil Brasileiro", Saraiva, 1947.páÇJ.125.
(19) JOSÉ FREDERICO MARQUES. "Instituições de Direito Processual Civil", vol.
111,Forense, 3."ed., pág. 121.
(20) JOSÉ FREDERICO MARQUES. "Instituições de Direito Processual Civil", Vol.
111.Forense, 3." ed., páÇJ. 121.
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A defesadiretademéritopodeconsistirnumaquestãopreju-
dicial21.Comofrisou ALFREDO BUZAID, nãoraro a defesacon-
, s\.steem impugnarnão só o pedido,comotambéma existência
da relaçãojurídica postapeloautor,expressaoutacitamente,co-
mo fundamentodesua açãoJ2.O conceitodequestãoprejudicial,
sumamenterelevanteaqui,é ministradopeloinsigneprof. JOSÉ
FREDERICO MARQUES (grifei):
"Prejudicial,pnrtanto,é a relaçãoou situaçãojurídica
a cuja existênciasesubordina,no tocantea seupróprio
conteúdo,o pedidoque o juiz devedecidir,atravésde
sentença,para resolvera lide ou "rés in indicium
deducta".(...) .
O pressupostonecessário,portanto,que há na prejudi-
daI, comoantecedentedo litígio a ser resolvido,tem
conteúdodeterminado,certo e perfeitamentedefinido:
ele é semprerelaçãojurídicaou direitosubjeti1:ode cuja
existência depende o julgamento da lide. Daí se segue
que a prejudicial diz respeito ao mérito, por que se trata
de direito ou relação jurídica de cuja existência ou ine-
xistência depende o julgamento do litígio, isto é, daquilo
que constituiráobjetode sentençadefinitiva"2:J.
Para o CPC vigente,prejudicial,é a questãoque "constitui
pressup03tonecessánopara o julgamentoda lide" (art. 470),
comoa controvérsiapertinenteà "relaçáojurídica de cuja exis-
Lénclaou lnexlstênc.i.adependero julgamentoda lide" (art. 59).
.1:-01'~uavez,o art. 325preceituaquesetratado"direitoquecons-
titui fundamentodo pedidodo autor" e do qual depende,"no
todoou em.parte,o julgamentoda lide".
A questãoprejudIcIalenvolveum juízo prévioque, comoo
próprionomesugere,podeprejudicara soluçáoda questãoprln-
cLpal-4.Caracterizam-naosseguinteselementos:a) antecedência
log!co-julÍdlca(o restantedo mÉritoda causafica condicionado
(21)Não confundirquestãoprejudicialcom questãopreliminar,como costuma
ocorrerna doutrinae na jurisprudência.O CPC distinÇJue-asnit.damente.A
qucsLãoprelimin3rdiz respeitoà relaçãoprocessualou às condiçõesde
exercícioda ação, sendo, "destinadaa impedir processocontra legem"
(23)..Acolhendo-a,o juizextinÇJueo processosemiulqara lide (CPG,ART.
276).A prejudicial,por sua vez, concerneao méritoda causa.
(22)ALFREDOBUZAID,"Ação Declaratórigno DjreitoBrasileiro".páq. 187.
(23)JOSÉ FREDERICOMAROUES "Manualde DireitoProcessualCivil", 3.°Vol.
2: parte,Saraiva,1985,páqs. 52 e 54.
(24)HÉLIOTORNAGHIobserva,coma costumeirgacuidade,que a questão.prin-
c;pal é "necessarigmentesubordinada"e. por isso, "é um paradoxoque
se chameprincipala umaquestãosubordinada outra".V. "Instituiçõesde
ProcessoPenai",Vol. 11 1: ed. 1959.Forense,páÇJ.366.
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.à resoluçãodessaquestãoprévia);b) podeexistirdeformaautô-
noma,istoé, semo traçodeprejudicialidadea outraemprocesso
específico,comoquestãoprincipal (p.e.,a açãodeclaratóriapre-
vista no arte4Qdo CPC).
Ilustre-secomo exemplodeBARBOSAMOREIRA: a contro-
'vérsiasobrea existênciaou inexistênciada obrigaçãoalimentar
terá esteou aqueledesfechoconformese resolvaque ex:steou
.nãoexisterelaçãodeparentescoatécertograu25.
"Mutatis mutandis",,o mesmosucedecom a controvérsia
.sobrea presença,ounão,derelaçãode emprego,suscitadainci-
"dentalmentepelo"reclamado"no processotrabalhista.Do equa-
...cionamentopréviodestaquestãodependeráo acolh~mento,u
.não,dospedidosfor.ffiuladoscomesteioem contratodeemprego.
Ressalte-seque a doutrinanão dissentede que a questao
.prejudicialé semprematériade mérito26,tanto que poderiaser
,,Qbjetodeprocessoautônomo21.
E qual é, então,o conceitodemérito?Méritoé o mesmoque
lide, comoesclareceo prof. ALFREDO BUZAID na exposiçãode
.motivosdo atual CPC. Por isso,acentuaLIEBMAN, por todos
(grifei):
"julgar a lide e julgar o méritosãoexpressõessinônimas
quesereferemà decisãodopedidodoautorparajugá-lo
procedenteou improcedentee, por conseguinte,para
concederou negar a providência requerida".
E, maisadiante,na mesmaobra,assinalao grandeluzeiro
.daProcessualísticamoderna:
"o conceitodemérito,do ponto-de-vistadoprocessotor-
nou-seagorabemclaro: incluem-seneletodasasques-
tõesque,de qualquerforma,se refiramà controvérsia
existententreas partese submetidao conhecimento
dojuiz,cujaresoluçãopodelevaraojulgamentodopedi-
do,paraacolhê-lourejeitá-lo,ou (lembramosaslavras
1,(25)JOSÉ C. BARBOSAMOREIRA,artigoin ..RepertórioEnciclopédicoBrasileiro"
n.O39,Editor Borsoi,páQ.32.
(26)Além d.e JOSÉ F. MARQUES, já citado, consultem-se.HÉLIO TORNAGHI,
ob; ciL; BARBOSA MQREIRA, artiÇJo.referido~cima;.LlEBMAN nota, in
"Instituiçõesde DireitoProcessualCivil", de GIUSEPPECHIOVENDt\,1.0Vol.,
Saraiva,1965.páÇJ.393.
t(27)É o quejá ponderavao prof.JOSÉALBERTODOSREIS:..a... questãopre-
judicialconstituiobjeto~rópriode umacausadistinta".V "Comentáriosao
CódiÇJode ProcessoCivil", 1945.
Hojea lei é expressaao cuidarda açãodeclaratóriaprincipal(CPC,art. 4.°)
;e incidental(CPC arts~5.0e 325).Evid.entemente,noprimeirocaso,deixade
ser questãoprejudicial. .
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de antigojurisconsulto). para condenarou absolver.o
réu. Não fazempartedo méritoas questõesque dizem
respeitoao processo..."28.
Portanto,afigura-seacertadoconcluirqueo órgãojudicante'
.decideo méritoda causaquandoexaminaqualqueraspectoda
defesadiretaou da defesaindiretademérito,comoacimaexpos-
to, para acolherou rechaçaro(s) pedido(s) deduzido(s)pelo
autor. .
6. RELAÇAO DE EMPRE'GOE PRESCRIÇAO:
QUESTÕES DE MÉRITO
Saltaaosolhosquea relaçãode empregoe a prescriçãosão
questõespertinentesao méritoda causa.
No quetangeà disputasobrea existência,ou não,derelação
de emprego,quandosuscitadaincidentalmenteno processotra-
balhista (a contestaçãonegao víncUlo empregatício),assume
feiçãotípica dequestãoprej-udzcialo quesignificadizer n1atéria
referenteao nlérito.Comefeito,se o "reclamante"postula139
salárIo e férias,alegandoa existênciade contratode emprego,
e o "reclamado"negaa existênciadestecontrato,afirmandoser
de naturezamercantila relaçãojurídica entreambos(p.e.,con-
trato de representaçãocomercial),de duasuma: ou o "reclama-
do" negaos fatosconstitutivosda relaçãojurídica queembasaa
pretensãodo "reclan1ante"Cabornãosubordinado,serviçoeven-
tual, etc.), ou negaa conseqüênciajurídica pugnadapelo autor
(não nega os fatosnarrad03na peçaexordial,mas refuta que
configuremrelaçãojurídica deemprego).Em qualquerhipótese,
estaremosell1facedeumadefesadiretaden1érit029.Desse11lodo,
o "reclamado"estarárepelindoos pedidosde fériase 139salário
porqueo-reclamantenão é sujeito da relaçãode empregoque
ensejao pagamentodaquelasprestações.Querdizer,fere-seassim
o âmagoda questãode fundo,negando-seseusprópriosfunda-
mentos.Ora, da soluçãoda controvérsiaem torno do vínculo
empregatíciodependeo sentidoem que se há de equacionaros
peddosde fériase gratificaçãonatalina.Percebe-seaí o vínculo
de dependêncialógica - um d03 aspectoscaracterísticos da ques-
tão prejudicial- entrea resoluçãoda primeiraquestão(vínculo
empregatício)e a da segunda (prestaçõesdele decorrentes).
ConformesejaresolvIdoo-prImeiroproblemafica totalnlentepre-
determinado modopeloqualse resolveráo segundo.Ou seja:.a
decisãosobrea primeiraque.stãopodeimplicarprejulgamentoda
(28)ENRICO TULLlO LlEBMAN, "Estudossobre o Processo Civil Brasileiro", Sa-
raiva 1947.págs. 137e 194/195.
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outra, prejudicaa outra.Por isso-a questãoprejudicialrequer
sempreexameprévio:se,no exemplo,for negadapeloórgãojuris-
dicionâl"a quo" a relaçãode emprego,obviamente starãopre-
julgadosos pedidosde fériase 139salário.Mas note-se:foram
julgadose rejeitados,no mérito!Prejulgamentonão significa
ausênciade julgamento.
Essa a mais prestigiosadoutrina,aceita,no direitopátria,
entre outrospor COQUEIJO COSTA29e ANTôNIO LAMARCA30.
Para espancarqualquerdúvida,essaorientaçãoquelogrouobter
a fiança, altamentevaliosado imortal CHIOVENDA (grifei):
"Constítuirá'questãoprejudicial'a questãosobrea exis-
tênciadeumarelaçãojurídicacomobrigaçõesemquotas
periódicas,uscitadanoprocessoemquesecobraa pres-
tação.Entre as relaçõesjurídicascomplexasocupam
lugarespecialas comobrigaçõesemquotasperiódicas:
tais são os débitospagáveispor partes,ou.a prazos
(locaçõesdecoisaoudeobra,relaçãodeemprego,pres-
taçõesde aluguel,pensõesalimentí-cias,impostos,mú-
tuos,e outros).Cadaprestaçãoem si podeconstituir
objetodedemandaeprocesso;e,na ocasiãodademanda
de umaprestação,podecogitar-seumaquestãopreju-
dicial sobrea relaçãojurídica,em virtudeda qual a
prestaçãoé exigida"31.
Sucintamente,pois:a negativada relaçãodeemprego'_'inci-
dentertantum"configuradefesadiretademéritoquesuscitano
processoumaquestãoprejudicial.Equacionando-a,o órgãojuris-
c.icionalestarájulgandoo méritoda causa,no todoou emparte.
No tocanteà prescrição(defesaindiretade méritoou exce-
çãodedireitomaterial),a lei brasileiraé expressano sentidode
queao pronunciá-Ia(tal comosucedecoma decadência)o juiz
proferesentençade mérito (CPC, arte269,IV). Andou bem o
legislador,neste passo,seja porquetomou partido na crucial
disputaquehaviaa respeitoao tempodo Código-de 1939,(com
(29)V. COQUEIJOCOSTA,..DireitoJudiciáriodoTrabalho",Forense,1978,págs.
82/83/84.No mesmosentido,v. liRepercussõesdo NovoCPC na Justiça do
Trabalho" in LTr 38/5. Vaie observar,porém,que o preclaroMinistro do
. TST. conQuantooentendaser "objetode mérito"a questãoalusivaà existên-
cia de relaçãodEi:emprego,conclui- equivocamente,a meuver- quedaí
d.ecorreou nãoa .. carênciade acão". Confundem-se,comose vê, mérito
. da causa.e condicão da acão. >
(30).'\1;ANTÔNIO LAMARCA, "A Ação naJustiça doTrabalho".EdiçõesTrabalhistas,
Rio e..ed., pág. 9. . . . . .
{31LV;' GIUSEPPECHIOVENDA,"Instituiçõesde DireitoProcessualCivilri,,1.0 Vol.,
Saraiva, 1965,2." .ed., pág. 390. . .' .
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iiripUéaçõeS-norecursocabível,açãorescisória,'etc.),sejaporqtie
&dótouasoluçãoquemeparececorreta~Sim,porquea prescrição,
implicandoa perdado direitode ação,por via de conseqüência
levaà extmção-tambémdoprópriodireitosubjetivomaterial.
;.. . LastreadosobremaneiraemLIEBMAN,o CPCvigenteacatou
a boadoutrinaesposadapelomestrepeninsularjá na décadade
40: - -. .
- ". .. questãode méritoé todaquestãoquese refereà
existênciada relaçãolitigiosa e à procedênciada pre-
tensão.doautor,- istoé, emoutraspalavras,aopróprio
- objetodoprocesso,e inclui indubitavelmentea prescri-
ção: esta torna-se,então,entreas 'questõesde mérito'
. a quedeveserexaminadaemprimeirolugar"32.
Vimos,assim,queo exameda controvérsiasobrerelaçãode
empregoe prescriçãoenvolvepronunciamentojurisdicional de
mérito. Imperiosoagora;tambémcomo premissanecessáriaà
soluçãodo problemainicial, avaliar,aindaquea vôode pássaro,
comose deveentendere aplicar o princípio do duplo grau de
jurisdição~ .
"
7. o DUPLO.GRAUDE JURISDIÇÃO
o princípioda duplicidadede grausde jurisdição,imanente
emnossoDireito,é realizado,todossabemos,pelorecursoordiná-:-
rio no processotrabalhistae pelaapelaçãono processocivil. Mas
em queconsiste?Di-Io CHIOVENDA (grifosdo autor):
t'
"... consisteemquetodacausa,comexceçãodoscasos
enumeradosna -lei,devepodertransitarpelaplenacog-
onição dedoistribunaissucessivamente(...)
.Mediantea apelação,conduz-sea causadecididapelo
juiz inferiorao jciz superior.Confere-sea estea mesma
. cogniçãoplenadoprimeirojuiz; a dizer,examinaacausa
sobtodosos aspectosquepodiamconstituir,parao pri-
- meirojuiz,objetodeexame.A cogniçãodosegundojuiz.
':.(.-~.) tem por objeto,aparenteou imediatamente;a
. sentençado primeirojuiz, quese deverádeclararjusta
;: ou injusta,defato ou dedireito;na realidade,contudo,
temporobjetoa relaçãodecidída,sobrea qualo segundo
,:"juiz é convocadoa estatuirex novo.. ."32.
, - ,,"-..,' - - -- "1
'(32) V. ENRICO TULlIO LIEBMAN. "Estudos sobre o Processo Civil Bra~-ileiron,
S~rajvél. .1947..p.áÇJ.s.192/193. - " l'"
(33)V: GIUSEPPECHIOVENDA."Instituiçõesde DireitoProcessualCivil\ Saraiva.
1965,VaI. 111,pág.246.
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Atente-separa o fato de que o inolvidávelmestreitaliano
não diz quea concretizaçãodo duplograu requeirareexamedas-
questõesdecididaspelo jüízo "a quo"e somentedestas.Ensina,
sim, quedevehaver"plenacognição"da causa,sucessivamente,
o quevaledizer:ospedidosjulgadospelojuízo "a quo",havendo
recun:odo litigantesucumbente,noslin~itesda impugnação,são
reexaminadospelo juízo "ad quem)',ainda que para tal lance
nlão de questõesresolvidasou omitidaspeJa sentença,pois o
tribunal não julgaráa sentença,mas a causaM.
Por i&o, e aindamaisexplícito,prelecionao insigneproces-
sualista (grifei):
"O juiz deapelaçãoencontra-semfaceda demandana
mesmacondiçãoemqueseencontrariao juiz deprimei-
ra instância no momentoda decisão;assistem-lheos
meS1110Spoderes(supra,nQs258e segs.).Se a demanda
foi rejeitadaemprimeirainstância,e o autorpassa,por-
tanto, a ap~lante,o juiz da apelaçãoreexaminasob
todasas facesa demanda,e pode,pelo contrário,aco-
lhê:.la,já por entender,em divergênciacom o primeiro
juiz, afirmadose provadostodosos fatosconstitutivos,já
por excluirqueestejamafirm[ldose provadosfatosimpe-
ditivosou extintivosconsideradostais peloprimeirojuiz.
Pode,porsuavez,a demandaac01hidapeloprimeirojuiz
vir a ser,na apelação,quandoape1anteo réu, rejeitado,
por força de razõesinversas.Evidentemente,poderá
acontecerque o juiz da apelaçãose ocupede questões
não examinadaspelo primeiro;por exemplo:rejeita a
demandapor prescrição,ao pasEoquena prime~rains-
t.ânciafora rejeitadapor vÍCiode consentimentoe sem
o exame,portanto,dasexceçõesubordinadas.A neces~
sidadedo duplograu dejurisdiçãoentende,pois,C01nas
demandase não comas simplesquestões"35.
(34)É o magistériodo'próprioCHIOVENDA,emoutrovolumedesuamonumen.
tal obra: "objetodo examedo juiz de seÇJundoÇJraunão é a sentençade
primeirograu,mas diretamentea relaçãojurídicacontrovertida"(ob. cit..
Vol. 11,pág. 100).ComunÇJadestaorientaçãolIEBMAN: 11... não siÇJnifica,
todavia,que a funçãodo Tribunalde Apelaçãose adscrevaao contr01eda
sentençado primeirojuizparaestabelecerse estácertaou errada.Mesmo
no direitobrasileiroo objetodo recursode apelaçãoé a controvérsiaQue
se deduz.no processoe Quenovamentese deve decidir" (nota in CHIO-
VENDA."Instituições",Vol. 111,pág.249).
(35)V. CHIOVENDA,ob. cit., Vol. 111,págs.251/252.
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Eis aí o aspectofundamentaldo problemaaqui posto: a
exigênciado duplograu diz respeitoàs "demandas"e não "com
as simplesquestões".OIa, demanda,na linguagempeninsular36,
segundoo próprioCHIOVENDA, "se resolveem três elementos
necessáriose essencia.is:sujeitos,objetoe causa":J7.Ou seja, a
demandadeveconter,alémdaspessoas,o pedido (objeto)e a
causadepedir.Porquecontémo pedido("petitum")e esteé seu
traço mais saliente,CHIOVENDA, em'várias passagensde sua
obra,empregao vocábulodemandana Recepçãodepedido.Aiude,
por exemplo,a "recebera demanda"38no sentidoinequívocodo
que hoje designamos'poracolhero pedido;aludetambéma "re-
jeitar a demanda":1Sno sentidoinduvidosodo que a terminologia
atual designapor rejeitaro pedido.
De sorte que quando CHIOVENDA asseverao duplo grau
uentendecomas demandas",parece-meque,semsombrade dú-
vida, quer significarque o duplograu diz respeitoaospedidos,
não àsquestõesuscitadasno processo.Valedizer:o tribunalnão
podeconhecerdiretamente,comoregra,depedidosnão julgados
peloprimeirograu, IDaspodee devejulgar Htodasas questões
suscitadase discutidasno processo,aindaquea s~ntençanãoas
tenha julgadopor inteiro", comoreza expressamentenossalei
(CPC, art. 515,§ 19).Em outraspalavras,o tribunalnão aprecia
pedídosnão julgadospelejuízo "a quo" (nãopode,assim,"com-
pletar"a sentença"cUra petita"),masdeveenfrentar,no exame
da matériaimpugnadaobjetode devolução,questõesnão equa-
cionadaspeloprimeirograu,havendo-sepor questão"o pontode
fato ou de direitosobrequedissentem.:)slitigantes"39.
(36)A palavra"demanda"é empregadano direitoprocessualcivil brasileiroatual
no sentidode "causa", "pleito", ou ",processo"(V.p.e.. art. 70. 111:"de..
mandacapaz.d~ reduzir... à insolvência"). Mas o vocábulo"demanda"é
empregado.emsentidodiferentena Itáliae Alemanha.tal comosucediacom
nossosantigosprocessualistas.Na Itáliadistinguem-se"azione"e ..doman-
da". liA primeiraé o poder.ou direitode provocaro proyimentojurisdicio-
n~l;a segundaexpressao ato atravésdo Qualo provimentoé p.9stulado"
(et. CANDIDODINAMARCQ,.. Fundamentosdo ProcessoCivil Moderno".Ed.
Rev~Trib. 1986,pág.129).Assim,a demandaé o ato postulatóriopelo Que
se exerceo direitode acão.Por isso, na Itália.fala-seem propositurada
..domanda",nãoda ..B7ione".Claro Quecom este últimosignificadoo vo-
cábuloé utilizadopor CHIOVENDAnotexto.
(37)V. ob. cit., 1.°Vol., pág.354. ,
(38)Ob. cit.. 1.°Vol., pág. 158. Afirma CHIOVENDAtextualmente:"recebera
demandado autorsiÇ1nificatuara lei a seu favor(. . .), isto é, afirmandoa
existênciade umavontadede lei Quegaranteumbemao autorou negando
a existênciade umavontadede lei queqarantaumbemao réu.Semell1ante-
mente,reieitara demandasignificaatuara lei a favordo réu (...)".
(39)V. HUMBERTOTHEODOROJUNIOR. "Cursode DireitoProcessualCivil", Vol.
I. Forense.1985.pág.558.
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Sobre a importantíssima'opinião de' CmOVENDA acima,
:LIEBMAN aoanotara obradeseumestre,nãoapenasfrisou,se.r.
.aplicávelao direitobrasileirocomotambéma endossou:.
"Observada,pois, a proibiçãode formular novasques:-
tõesde fato,poderáo Tribunal de Apelaçãosubmeterâ
exametodasas qu~tõesque sesuscitaramna primeirá
instância,mesmo,as.queo primeirojuiz eventual~nte
deixoude julgar. Por exemplo:formuladaspelo réu'vá":
rias defesasindependentesentre si e acolhidaem pri~
meirograu aquelaque,na ordemlógica,se apresentara
comoa primeira,o Tribunal,~edecidediferentementea
primeiraquestão,podepassarao exa11íedasoutras"40.
N'outraobra,discorrendoespecificamentesobrea "decisão
.quedecreta prescrição",LIEBMANretomouo temaparaescla-
.recer(grifei):
"O Princípiododuplograuexigequeo méritoda causa
possaserapreciadoe julgado- 'no seuconjunto'-
duasvezesporjuízesdiversos,não,porém,quetodasas
questõesdiscutidas,e cadaumadelas,sejamdecididas
duas.vezes.ucessivamente"41.
Nessemesmoestudo,para sepultarqualquerdúvidarelati-
-vamenteao assunto,LmBMAN aduz (grifei):
"... conhecendoo recursodeapelaçãoe dando-lhepro-
vimento,o Tribunal,depoisde decidirnão prescritaa
açãodeveelemesmojulgaro méritodefinitivamente"u.
Bemsevê,pois,queporesteraciocínio,"mutatismutanclis",
.seo Tribunaldo Trabalho,no julgamentodorecurso'ordinário,
,divergindodaJunta ouJuízo deDireito,entendequesecaracte-
.rizouo vínculoempregatíciou queinocorreuprescrição,deve
.prosseguirno julgamento,solucionandoas demaisqu~stõesdo
Jit.igio,çqnforme,a seuver,sejadedireito,paraacolherourejei--
.tarospedidos.
:(40)Notaio CHIOVENDA,"Instituiçõesde DireitoProcessualCivil", 1965,S.
raiva,Vol. 111,pág.252.
.(41)V. ENRlCOTlJlUO- lIEBMAN~"Estudossobre o ProcessoCivil Brasileiro.,
Saraiva,1947,págs.190/191.
.
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Em suma: para a realização'doprincípiodo duplograu não
gerequerqueo juízo "a quo"haja exauridoa matériademérito'
no julgamentoda lide.B~.staquehaja julgadoo(8) pedido(8).
Dessamaneira,o duplograu não é um princípio absoluto
e inflexívelno sentidoà€;queapenasas questõesrealmentedeci-
didas pelo órgãoinferior são submetidasao superior.Isso não
passoudespercebidoà argúcia de CHIOVENDA.Referindo-sea
casosanálogosaos de que aqui cuidamos- reforlna de "senten-
ça interlocutóriaou ilJddental",p.e.- enfatizouo mestre:
"Em todosessescasos,a necessidadedefazerprosseguir
a causadá lugar ao problemade se o prosseguimento
deveefetivar-Séperanteo Juiz deprimeiraou desegunda
instância.Entram em conflito,aqui, dois princípios: o
princípiodo duplograu dejurisdição,que em suamais
conseqüenteaplicação,conduziriaem remetera causa,
emtodasashipóteses,aoprimeíroJuiz; e o princípioda
economiadosprocessos,peloqualo legisladorse inclina,
hoje, a temperaro rigor do primeiroprincípio, com
impor ou' permitir ao segundoJuiz o julgamentoda
c., causa,contentfJndo-se,dessarte,maiscoma possibilidade
doquecoma realidadedoprimeirograudejurisdição"42.
Relevasalientar,por outro lado, que,no sistemado direito
positivobrasileiro,o princípiodo duplograunãoestáconsagrado
de modorígldo, mas mitigado,ou temperado,em algumascir-
cur..stàncias,a bem da c.eleridade economiaprocessuais.Há
processosde alçadano âmbitoda Justiça do Trabalho (Lei nQ
5.584/70,arte29,§ 4Q)c da Justiça Federal(Lein.o6.825/80,arte
49),a exemplodo quejá ocorriacomo Códigode1939(art. 839).
Me6moo v.genteCl'C permitea supressãodeum grau dejurisdi-
ção ao discIplinara ação rescisória(arts. 488),I e 494). Com
efeito,cassadaa sentença.,preceituao Códigoque "o tribunal
(. . .) proferirá,se for o caso,novojulgamento"da causa.Ora,
se o princípiodo duplograufo.sselevadoàs suasúltimasconse-
qüências,tocariaao tribunal tão-somenteexercero "indiciun1
rescissonum".Rescindida,porém,a sentença,e sendoo caso,ca-
beria ao juízo de primeirograu exercero "indlciumrescindens",
prolatandooutrasentençademérito,vistoquea anteriorjuridi-
camentenãohá mais.A lei,no entanto,optoupor outrasolução,
que implica o julgamentoválido da causa unicamentepelo
tribunal.
(42) Ob. ,cit.,VaI. 111,páÇJ.252.
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Não surpreende,assim,que a lei (CPC, art. 515,§ 1Q)tam-
bémse satisfaçacomo examedo mérito"no seuconjunto",co-
mo diz LIEBMAN, aindaquesemesgotá-~o,para a efetivaçãodo
.duplograu.Preferiu-sesobrepora tudo o princípioda economia
,processual.
,8. JULGAMENTO INTEGRAL DA CAUSA PELO TRT
Firmadas essaspremissas,volvamos,enfim, nossa atenção
,especificamentesobreo temaproposto.FIguremo.3um exemplo
para melhorcompreensão.
Suponha-seque "A" demandacomreferênciaa "B". Pede:
horas-extras,fériasproporcionais,13Qsalár_oproporc'onale avI-
so prévio.'"B",emconestação,argumenta:(a) nãohaviavínculo
empregatícioentreaspartes,mastíp:cocontratode representa-
ção comercial,razão por que improcedemtodasas verbas;(b)
.aindaque empregadofosse,não faz juz a horas-extrasporque
prestavaserviçosemsujeiçãoa horár'oe foradesuapermanente
fiscalização(CLT, arte62,a); (c) tambérnindevldasverbasresci-
sórias,pois houvejusta causapara ruptura do contrato,consis-
tentena práticadeatodeimprobidade.Apósa instrução,a Junta
declarainexistentea relaçãode emprego,examinandoapenaso
fundam~;nto(a) da defesa,julgandototalmentejmprocedentesos
pedidos."A" interpõerecursoordinário.
Nessecaso,no quepertineà extensãodo efe~todev01utivo,a
"matériaimpugnada"é a declaraçãode improcedênc:iadaspedi-
,dos,comoafirmaBARBOSA MOREIRA (supranQIV). O quese
-devolveao reexamedo Tribunal, assim,não é apenasa contro-
vérsiasobrea relaçãodeemprego.É aí que res~deo pr'meiroe
grave equívocoemqueincorremosTribunaisRegionaisdo Tra-
balho no trato desseproblema.Ora, parece-meev'dente,data
vênia~quese a sucumbênciado autor (A) foi total,a irresigna-
ção é contraa sentençacomoum todo,querepeliuem blocoos
pedido&.Ou seja,o recursoé totale,por conseguinte,a devo'ução
tambémé total: cabeaoTRT julgar novamenteiodosos ped:dos
(supranQIV). :Éo quedefIuido arte515,"caput",do CPC.
Quantoà profundidade,sendosempreamp'lsslmaa devolu-
,ção,nos termosdos§§ 1Qe 2Qdo arte515,caberáao tribunal (e
.nãosetratademerafaculdadeanteostermosimperativ03da lei)
apreciar e julgar "todasas questõessuscitadase dIscutidasno
processo,aindaquea sentençanãoas tenhajulgadopor inteiro",
assim cnmoconhecerdos demaisfundamentosda defesa,não
solucionadospelasentença.Dessemodo,no exemplo,para julgar
os pedidosrechaçadospelo juízo "a quo" ("matéria impugna-
,da"), o "material"comquetrabalharáo TRT, alémdasquestões
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exanlináveisde ofício,são os três supracitadosfundamentosda..
defesa:ausênciadevínculo (a), inexistênciadehoras-extras(b)
e justacausa(c). O tribunal,então,poderá:"confirmar"a sen-
tença,sobo mesmofundamento(a), "manter"a sentençasobos
fundamentos(b) e (c), ou "reformar"a sentençapara declarar
existentea relaçãoempregatícia,casoem que lhe toca ir em
frentee examinaras demaisquestõesuscitadaspeladefesapara
acolherou rejeitarospedidosdehoras-extrase verbasrescisórias.
;' Imagine-seagoraa situaçãoanálogada prescrição."C" de-
mandacomrelaçãoa "D". Pede:horas-extrase gratificação."D"
sustentaemdefesa:(a) estátotalmenteprescritaa ação,eisque
d~orridos'maisde dois anos da rescisãoe o processoanterior'"
"arquivado",não teveo condãodejnterrompera prescrição;(b)
,a jornadaera nqrmal; (c) a gratificação,pagaesporadicamente
e semuniformidade,nãoserevestiadenaturezasalarial.A Junta,
~pósa instruçãoprobatória,acolhea alegaçãodeprescriçãotota~
ejulga improcedentesospedidos."C" interpõerecursoordinário.
Nessahipótese,aplica-se"mutatismutandis"o expostoaci-
ma sobrea relaçãode emprego.!Comoa impugnaçãoabrangea
sentençaemsuatotalidade,a devÜ'luçãoé plena,ou integral,seja
quanto à extensão,seja quanto à profundidade.Obviamenteo
recorrentenão se estáinsurgindosomentecom a prescriçãode-
cretada,masprimacialmentecoma declaraçãodeimprocedência
dospedidosquedaí dimana.Logo,~endototal ~ devoluçãopor-
que total a impugnação,cumpreao TRT julgar novamenteos
pedidos,adotandoo mesmofundamentoda sentençaou, dela
divergindo,por qualqueroutra fundamentoventiladono pedido
ou na defesae não abordadopelasentença.
O quenãoé admissívelsemafrontara lei, "datíssimavênia",
nessesdoiscasos,é o TRT julgar pelametadea causae remeter
os autosao juízo "a quo".Ora, estejá não equacionoutodosos
pedidossegundoo seu convencimento?Inquestionávelque shll.
Claroestáquenegandoo vínculoempregatício JuízÜ'deprimei-
ro grau estárejeitandotodosos pedidosemfaceda ausênciada
relaçãojurídica quelhesservede suporte.Claroestá,semelhan-
temente,que pronunciandoa prescriçãototal da açãopor via
oblíquao juízo repeletambémtodosos pedidos.Em um casoe
em outro,portanto,profereo juízo sentençademérito,relativa-
menteaospedidosdeduzidos.A lei, nessesentido,é expressa,co...
movisto (CPC,arts.269,I e IV). Tantotaispedidosforamjulga-
dosqueseporventuranãose interpuserecursoninguémduvida.
que a sentença,em ambosos casos,produzirácoisajulgadama-
terial (CPC, arts.467/468),impedindoreexamen'outroprocesso.
:É,inclusive,suscetívelderescisória(aliás,não foi outraa razão
pelaqualo legisladoreputou"demérito"a sentençaquedeclara
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a prescrição). Se, portanto, todosospedidosforam julgadosme-
diante sentençaválida comoato processual,nada justifica a res-
tituição dos autos para que se "julgue o méritO'como entender
de direito". Pois já houve julgamento de méritos sem qualquer
vício procedimental!
Argumenta-se com "supressãode instância". Ledo engan')
também,como demonstramosexaustivamenteno item anterior.
Repita-se: o princípio do duplo grau concerneaospedidosnão às
questões.E, na espécie,os pedidos foram julgados, reafirmo,
ainda que prejuJgados,ou, comodiz LIEBMAN, julgados "no seu
conjunto". Isso, a toda evidência,não é o mesmo que o juizo
atJster-sede julgar. Uma coisaé julgar-se aquémdo(s) pedido(s)
(sentença "citra petita"); outra, bem diversa, é julgar:"setodos
os pedidos,emborasemapreciartodasas questõesou fundamen-
tosdadefesa.Por issoqueabsolutamentedistintas,não se pode,
comovemsucedendo,dispensara ambasas situaçõeso mesmo
tratamento:naquelanão cabeao tribunal "integrar".a sentença.
pronunciando-sesobrepedidosem que foi omissa,sobpena de
violar-seo duplo grau; nesta,todavia,incumbeaoTRT simp!es-
menterejulgaros pedidos.
Em realidade,nas hipótesesfiguradas,o tribunal,à vista da
provacoligidaemprimeirograu,agecomosefora "umasegunda
primeira instância",conformeconsagradaexpressão.
Tem inteira oportunidaderelembraraqui a feliz imagem
criada por CARNELUTTI:
"L'appelIoéunaformadi rinnovazione.TIprocessosi rifá.
Non si ripara l'edifiziogià costruito,si ricostruisce"13.
Eis tudo:o tribunalnãorepara,masreconstróio edifíciojá
construído.
A lei brasileiraabonaessamagníficalição,não apenaspelas
normasdo arte515e parágrafos,comotambémante o quereza.
o arte512,do CPC,aplicávelà apelaçãocontrasentençademérito
válidae,pois,ashipótesestrazidasà colação:
"Art. 512.O julgamentoproferidopelotribunalsubstitui
a sentençaou decisãorecorridano que tiversidoobjeto
de recurso".
;.
(43) v. FRANCESCOCARNELUTTI,IILezionedi Diritto ProcessualeCivilelt,Vol..
IV, Pádova,1931,pág.232.
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Ora,"substituir"nãoé "reformar"(comosecostumadizer,
impro-priamente)a sentençasemequacionarospedidose resti-
tuir osautosaoprimeirograu;é julgarnovamentea causa(não
a sentença)e p5remlugardasentençao acórdão,acolhendou
rejeitandoospedidos.
O festejadoe saudosoPONTESDE MIRANDAnarraumcaso
análogo,igualmentedeimprO'cedênciatotal,quecorroborami..:
nha argumentação: o
"Se o juiz, na açãode reivindicação,negaa reivindica-
tória, por qualquerfundamento,inclusivepor lhe pare-
cerquea pretensãodoautoré outra,nadamaistemque
julgar por quanto o seu julgamento foi exauriente ( =
pela improcedênciado pedido).Apóso quejulgou,nadá
mais podejulgar o juiz; esgotoutodo o conteúdodo
pedido.Seessasentençavai a examedetribunal e essa
mandaque o juiz julgue,o tribunal,a quemfO'idevol-
vido,por se tratar de apelação,todoo conhecimentodo
feito,viola,semqualquerdúvida,o art. 515.Aliás,sónão
seconhecedo restodo méritoquandoa decisãona pre:"
judicial fechaasportaspara isso (art. 560).
(.. .)
Se o juiz negaa pretensãoou ação,queo autor alega
como'res in iudiciumdeducta',o tribunal,a que vai o
recursodeapelação,se reformaa sentença,tem de jul-
gar o feito"44.
Como se constata,os dadoslógicosdesteexemplosão os
mesmosdaquelesquenarreianteriormente,não podendocondu-
zir a inferênciaslógicasdistintas.
Em suma:ao dar provimentoa recursoordináriO',por enten-
der configuradaa relaçãodeen1pregou incorrentea prescrição,
o vezodosTRTs de remeteros autosao juízo deprimeirograu
para "julgar o méritO''',ao revé.sde julgar integralmentea causa,
datavênia,destoada boatécnicae infringea lei.
o A meuver, acórdãoassimproferidoé, inclusive,passívelde
ser atacadomedianteação rescisória (CPC, art. 485,V, c/c arts.
515,512e 131).
9.- OFENSA A PRINCíPIOS CARDEAIS DO PROCESSO
A praxeapontadae sedimentadanos '1'RTs,sobreviolar a-
lei, atenta contra princípios basilaresdo processo,comoo da
persuasãoracionaldo juiz, da economiae da celeridade.
(44)PONTESDE MIRANDA. "Comentáriosao-Códiqode ProcessoCivil", Tomo'
o VII, Forense, 1975,páÇJ.212.
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Em primeirolugar,aniquilao princípiodaconvicçãoracional
do juiz, ou dolivre convencimentona apreciaçãoe valoraçãoda
provaproduzidanosautos,adotadopelanossalei (CPC,.art.131).
Comefeito,seo juiz, avaliandoa prova,emsentençaválida,con~
clui queo autornãoeraempregado,ou queestáprescritaa ação
e,por isso,rejeitaospedidos,nãosepode,semgravee ilegalcons-
trangimentodo magistrado,(,ompeli-Ioa examinarnovarriente
'ospedidosjá julgados,bemou mal.
Certo, é admissível,muitas vezes,determinarao juiz que
profiranovasentença,ou porqueextinguiuo processO'semjulga-
mentode méritoquandonãodeveriafazê-Io,ou porqueproferiu
sentençademéritoinválida,ou,emprocessoinválido.Mas releva
notar quesãotodoscasosde vícioprocedimentaldo juiz ("error
in procedendo").Por isso,justifica-sequeo tribunal,cassando'a.
sentença,ordenequeoutra seprolate,escoimadado víq~oproce...
dimental.A hipótesedequecuidamosaqui,todavia,é muitodife-~'
rente: trata-sede sentençade méritoválida,prolatadaempro-
cessotambéminválido,na qual,ao ver do tribunal,constatou-se
"error in iudicando"(juízo deméritoequivocado)decorrenteda
má apreciaçãoda prova,ou de errôneaaplicaçãodo direito,ou
deambos.Como,então,semviolentara convicçãO'e a consciência
do julgador,impor-lhec deverde sentenciarde novo a' causa?
Vou maislongeainda:pensoqueo juiz prolatordasentençanem
pOdejulgar outra veza lide.EntendO'que estámesmoimpedido
de fazê-Iodiantedo que dispõeo arte134,111,do CPC. Se a ~.ei
proíbeo juiz de julgar, no tribunal,o processo"contenciosoou
voluntário" de que conheceue decidiuem primeiro grau - esta-
belecendO'aí uma presunção'absolutade parcialidadedo juiz -,
comoconceberqueo mesmojuiz julguevalidamenteduas.vezesa
mesmacausaernp'ri1neirograu? Os casossão quaseidênticos,
e é forçosoconvir: as :-azõesqueditaramao legisladora fIxação
do impedimentoem tela induv!.dosamenteconcorrem.em amb()s
os casoS.De fato,é bastanterazoávelpresumira parcialidade.do
juiz nessasituação.É clarocomoa luz solar: já havendod~cidido
que'fulano não é empregadode beItrano,ou que sua.áçãoestá
prescrita,a tendêncianatural do jujz, humanamentecompreen-
sível, conscienteou inconscientemente,será rej:ulgar'com hõa
dosede má vontadeos pedjdose rejeitá-Ias.Sell raciocín:ofatal-
menteseráeste:comopossoacolherpedidosde férias,139salá-
rio, etc. em favor,dealguémquenãoconsideroempregado?E~
uma palavra: o desrespeitoao seu livre convencimentodecerto
irá retirar-lhea isençãoe a..ser~nidaden cessáriasaQIl9YOjulga-
,~e1.lto.Deve,p()risso,abst.er~sed atuar'nQprocessoe,~e'.tal -não
se der,poderáserrecusadppelaparte (CPC,arts. 137,~.~O4).
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Emsegundolugar,aposturaem- apreço-écondenávelporque
conspiracontrao princípio da economiaprocessual.O processo
do trabalho,maisquequalqueroutro,devenortear-sepeloideal
de outorgaraosjurisdicionadosumadistribuiçãodejustiça,tanto
quantopOssível,baratae rápida.O princípioaludidorecomenda
a obtençãodo máximode resultadona atuaçãodo-direito com
o'.mínimode esforço,ou deatividadesprocessuais.Natur~lmente,
a remessadosautosao juízo "a quo" para outro julgamento're-
dundaráemnO'vasdespesasàs partese ao Estado(novasenten-
ça,novorecurso,novascustas,eventualmentexigênciade depó-
sitoetc.).Tudoperfeitamenteevitávele desnecessário. -
(.. .)
Em terceirolugar,a orientaçãofocalizadadosTRTs ofende
o princípioda celeridadeprocessual,tãodecantadae dequeé tão
cioso O'processotrabalhista,por bonsmotivos.Não se divisao
porquêdeo TRT, podendo bviara morosidade,prefereconsagrar
umasoluçãoque,convenhamos,praticamentenadasoluciona:só
retardao julgamentodefinitivodalide,emprejuízoda pazsocial.
Imagine-sequeem qualquerdosexemplosquetrouxeà-colação
no item anterior alegue-seem defesa:preliminarmente,coisa
julgada;no mérito,(a) inexistênciadevínculoempregatício,(b)
prescriçãototal e (c) justa causa.suponha-seque a Junta--aco-
lha a preliminarde cnisajulgada,extinguindo-seo processosem
julgamentodo mérito (CPC, art. 267,V). O tribunal dá provi-
mento ao recursoordinário interpostoe mandaprosseguir,por
entenderdiferentemente.Comonão podeadentrardesdelogono
méritO'da causa,volvemos autosà Junta. Esta,no mérito,de-
clara inexistentea relaçãodeemprego.Novorecurso,novo pro-
vimentoe voltamos autosà Junta. Agoraestaafirmaa prescri-
çãototal da ação.Novorecurso,novasdespesas,novoprovimento
e retomamosautosaojuízo "a quo".Finalmente,julgadaa justa
causa,somenteentão,no quartorecursoo TRT vai dirimir o lití-
gio integralmente.Ora, por que acarretaressaverdadeira"via
crucis"- aos litigantes?AcasoJustiça tardia não é denegaçãode
Justiça-ou,no dizerde RUI, CCinjustiçaqualificada"?O exemplo
acimapodeser um tanto acadêmico,masnão impossívelde con-
figurar-seconcretamente.De resto,aindaquesejaum só recurso
a mais;ninguémignorao quantoissoimpO'rtaemdemorae gas-
tos, tudosemjustificativaplausível.
10. A JURISPRUD~NCIA DO STF E DE OUTROSTRIBUNAIS
O SupremoTribunal F'ederaltem aplicado,inflexiveJmente,
o princípiódoduplograudejurisdiçãonoscasosemqueo juízo"a
quo" examinaapenasquestãopreliminar,sementrarno mérito
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da causa,e o juízo "ad quem",ao julgar o recurso,ultrapassaa
questãopreliminare julga o mérito4!).Essaefetivamentea orien-
tação correta.
Entretanto,se o primeirograu ao menosiniciara o julga-
mento do mérito,conquantonão seja pacíficaa jurisprudência
,do STF, pareceinclinar-sepor adm'tir que o juízo "ad quem"
conheçade questõesreferentesao mérito não enfrentadaspela
sentença.,Esta foi a tesevitoriosana SupremaCorteao julgar o
.REnQ58.269- MG, l.aT,ReI.Min.AmaralSantos:.
"EMENTA. Recursoextraordinárionãoconhecido.Embo-
ra não ventiladana sentençaparte do pedido,o efeito
devolutivoda apelaçãopermiteque dela se tomasseco-
nhecimentono julgamentodo recurso.Inexistênciade
ofensaaosarts.49e 824,do Códigode ProcessoCivil, e
divergênciajurisprudencialnão conprovada"46.
Tratava-seaí deaçãodeanulaçãodecompra-e-vendafunda-
da em: a) incapacidadeda outorgante;b) víciode forma.A sen-
tença omitiu-setotalmente quanto ao segundo fundamel1to
e julgou improcedentea pretensão.O TJ deuprovimentoà ape-
laçãopara declararnula a escriturapelovíciode forma,isto é,
por fundamentoque não havia sido cogitadopela sentença.No
.RE nQ 58.269,interpostocontra o acórdãoo STF, por sua l.a
Turma, firmou a decisãocuja emen.taconstaacima.Proposta
.açãorescisóriacontra esteúltimo acórdão,o ExcelsoSupremo
Tribunal Federal,em sessãoplenária,por unanim~dade,julgou-a
improcedente,assentando:
HDesdequea sentençadeprimeirograu seja decisãosobreo
~mérito(...) nãoestáo tribunal,aojulgara apelação,adstrito
às questõesdecididasna sentençade primeirograu,maspode
apreciaraindaasque,noslimitesdopedido,foramsuscitadase
,discutidas,pelaspartes"47
'/(...)
- Inexistênciade ofensaaoprincípiododuplograude jurisdição.Aplicaçãodo
art.824,doCódiÇJode ProcessoCivilde1939".
Prevaleceuo votodoeminenteRelator,Min.Moreira'Alves;"doqualse destaca
estetópico: '
(45)V. No REn.O103.588- SC decidiu-se:..Extinto processosemiulqamento
do mérito(...), com base no art. 267,VI, do VI, do CPC, não é possível
ao juizo de seÇJundainstância,em ÇJraude apelação,apreciaro mérito~
julgandoprocedentea ação,sob penade comprometero ~uploÇJral}de ju-
risdição"(RTJ 112,pág.935).Assim também:RE 71.515,RTJ 60/207;RE
72.352,RTJ 60/828.
:(46)Excertosdo acórdãoestãotranscritosin RTJ 86/70.
i,(47)RTJ 86/87.
101
No RE nQ 8.231,.Rel.Min.Luiz Gallotti, e no RE nQ 10.257,'
ReI. 'Min. OrosimboNonato, já decidiuo STF,respectivamente:
"Podeo juiz da apelaçãoseocupardequestõesnãoexa-'
minadaSna primeirainstância;examinatodososaspec-
. . tosquepodiam,parao primeirojuiz, constituirobjeto"
deexame"48.
"A apelaçãodevolveintegralmenteao juiz de segunda
instâncIao conhecimentoda causa,repondoas partes
nas condiçõesem que se encontravamquandoda con-
te.staçãoda lide.O juiz daapelaçãojulga dedireitoe de
fato, tendosobsuasvistasas questões,mesmoas omiti-
.da.spelojuiz "a quo".Se o juiz daapelaçãoconheceda
causaem todaa extensão,sua sentençaé que setorna
susce~ívelde execução,pois substitui,no que tiver sido
objetode recurso,a sentençaapelada".48
Em outra ocasiãodecidiuo STF:
"À instânciadeapelaçãoa lei devolveíntegrooconhe-
cimentode todasas questõesuscitadase discutidasna
causamesmodaquelasnão resolvidasem sentença"49.
É importanteobservarquetodasessasdecisõesforamtOlna-
dasaplicandoo Códigode 1939)que,comoseviu, não continha
disposiçQestão explícitascomoa dos§§ 1Qe 2Q,do art. 515do
CPC atua!.
N'outrostribunais,não obstantecontrovertida matéria,já
se decidiu,comacerto,soba égidedo Códigoemvigor:
"As questõese fundamentosa quealudemos§§ 1Q e 2Q
doCPCcompreendemasindagaçõeseasrazõesjurídico-
legais.Seo juiz nãoresolveutodasasindagaçõessusci-
dasou discutidas,ou nãoasresolveupor inteiro,serão
todase por inteiroobjetode apreciaçãoe soluçãopelo
Tribunal.Se o juiz acolheapenasum dosfundamentos~
todosos demaisserãodevolvIdosao conhecimentodo
Tribunal. .5°.
DentreosTRTs, o únicoquepareceafinar-sea essediapasão
é o da1.aRegião: .
(48) Referências fe'tas no RE 64.107, in RTJ 52/184. .
(49) DJU de 18/10j1962/3.048,apudAlexandre de Paula,VaI. 11,1: ed., 1977,pág.
528, ..Código de Processo Cjvil Anotado".
(50) Ac. unân.da 5: Cam. do TJSP, de 10/10/74,in.Alexandrede Paula,ob:cit.,
pág. 530.,.:
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"Assisterazãoao recorrentena pretensãode"não retor-
naremosautosà Junta, paradecisãodomérito.É queo
mérito- prescrição- já foi parcialmenteapreciadoe,
portanto,a espéciecabeno preceitocontidono art. 515
§ 19doCPC" ... aindaquea sentençanãoastenhajul-
gado por inteiro", já que inclu.sivesuscitadosoutros
aspectosmeritórios.A baixa ao Juízo de orIgem,para
julgamentodo mérito seria providênciacontraditória
por determinarumaapreciaçãojá realizada,aindanão
porinteiro,na Hnguagemdoprocessocomum;comaplau-
dida aplicaçãosubsidiárjano ca~Q,pela celeridadeque
.omesmoproporciona.Ademais,violentariaa convicção
do julgador"a quo" impor-lheo proferImentode nova
sentençademérito,quandosobreela já dec~diu,demodo
formalmenteperfeitosemvício deprocedlmento"51.
Bem andarãoos demaisTRTs se palmilharemnestatrilha.
11. CONCLUSõES
Em decorrência,conclui-se:
1. A amplitudedo efeitodevolutivodo recursoordinário
,delimita-se:a) quanto à extensão:à matéria impugnada;b)
quanto à profundidade:é sempreintegralcompreendendoques-
tõessuscitadase discutidasno processo,mesmoquenãojulgadas
inteiramentepela sentença,ou fundamentosdo pedido,ou da
defesanão acolhidospelojuízo "a quo";
2. O princípiodo duplograu de jurisdiçãopertineaospedi-
.dos,não às questões,não reclamandoo exameexaustivoda ma-
téria de méritopelojuízo "a quo";
3. Seo TRT conhecee dá provimentoa RO interpostocon-
tra sentençadeclaratóriada improcedênciatotal dos ped;dos,
fundadana existênciadevínculoempregatíc'o,ou na ocorrência
,deprescrição,nãolhe é lícito apenas"reformar"a sentençanesse
particular e determinara remessados autos ao juízo "a quo"
.para"julgar o mérito",pois:
. a) já proferidasentençajulganàoo méritoda causa"no deu
.conjunto";..
b) a declaraçãode improcedênciaé a "matériaimpugnada"
no apeloe, assim,a devoluçãoé total da causaao TRT, incum-
bindo-lhejulgá-Ia comose fora "uma segundaprimeira instân-
cia"; para issopodejulgar questões(não ped~dos)não jU1gadas
pelo órgão"a quo";
,(51)TRT 1.8Reg.,3.8Turma,de 10/07/78.ReI. Juiz FiorêncioJúnior, in Dicionário
de DecisõesTrabalhistas,Bonfim,16.8ed., rpág.484.
103
c) o princípio do duplograu de jurisdiçãorefere~seaos pe--
didos,nãoàs questões;e aquelesforamtodosjulgados,conquanto
omissaa sentençaacercade outrasquestõesdemérito;
d) tocaaoTRT "substituir"a sentençarecorrida. .
4. Seo TRT, emcasoscomoosdoitemanterior- julgados.
todosO'Spedidos,emboranãotodasasquestõesuscitadasno pro-
,CéSSO- cinge-sea "reformar"a sentençae ordenara restituição
dos autosao primeirograu a fim deque "julgueo mérito":
a) infringe a lei, tornandorescindívelo acórdão;
b) conflita com a tradiçãodo nossoDireito, a mais presti-
giosadoutrinae a jurisprudênciamajoritáriado STF para casos
análogos;
c) afronta princípiosbásicosdo processo,como o do livre
convencimentodojuiz, da economiae da celeridade;
d) interpretae aplica erroneamenteo princípio do duplo
grau de jurisdição;
e) criaimpedimentoaomagistrado"a quo"prolatordasen-
tença,gerandouma presunçãoabsolutade parcialidadepara
julgar novamentea causa;deveabster-sede fazê-Ioe podeser
recusadopelaparte.
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